	CADASTRO DE FORNECEDOR RESPONSÁVEL DE PROGRAMAS DE APLICATIVOS

	Nº DO REQUERIMENTO (1ª VIA)



1. TIPO DO REQUERIMENTO
	


2. DADOS DO FORNECEDOR RESPONSÁVEL DE PROGRAMAS DE APLICATIVOS

	Natureza jurídica:


	Nome ou Razão Social:


	CNPJ (MF) :



3. ENDEREÇO

	Rua, Av., Travessa, Logradouro:


	Nº

	Complemento:

	Bairro / Distrito:

	Município:

	UF:

	CEP:


	Fone:

	Fax:

	E-MAIL:



4. INDICAÇÃO DOS SÓCIOS OU REPRESENTANTES LEGAIS DA PESSOA JURÍDICA
	NOME
	CPF/CNPJ
	ASSINATURA

	
	
	

	
	
	


5. DECLARAÇÃO DA PESSOA  JURÍDICA RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA

	DECLARO(AMOS), que:

	1. O programa aplicativo atende a legislação em vigor do ICMS do Estado da Paraíba (Decreto nº 18.930/97, de 19/06/97) e não dispõe de mecanismos paralelos de controle de caixa e de estoque que possibilitem a sonegação fiscal;

2. Quando destinado a emissão de cupom fiscal, o programa aplicativo atende a concomitância (impressão do item no cupom fiscal no momento do registro do item na tela), verifica a condição da impressora fiscal a cada item vendido, bloqueando o registro de novos itens, caso a mesma não esteja ligada a CPU e, que o módulo “frente de loja” (vendas) só poderá ser aberto com a impressora fiscal ligada;

3. Quando destinado a emissão de documentos fiscais e/ou a escrituração de livros por processamento de dados, o programa aplicativo mantém arquivo eletrônico dos registros fiscais em conformidade com o Convênio ICMS 57/95 e suas alterações posteriores;

4. Assumimos total responsabilidade pelo programa aplicativo fornecido, e atestamos que o mesmo foi desenvolvido em conformidade com a legislação em vigor, ficando sujeito as penalidades da Lei Estadual nº 6379/96 (Publicada no DOE de 02.12.96) e Lei Federal nº 8.137/90, art. 2º, inciso V(Publicada no DOU de 28.12.90) que define crimes contra a ordem tributária.

	DATA
	NOME DO RESPONSÁVEL PELA PESSOA JURÍDICA
	CPF
	ASSINATURA

	    /      /
	
	
	

	DATA
	NOME DO RESPONSÁVEL PELA PESSOA JURÍDICA
	CPF
	ASSINATURA

	    /      /
	
	
	


6. PARA USO DA REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA
	PROTOCOLO
	DESPACHO
	DOCUMENTOS APENSOS

	NATUREZA JURÍDICA:


	AUTORIZADO:
	

	Nº PROCESSO:


	FISCAL:


	

	MATRÍCULA:


	MATRÍCULA:


	

	ASSINATURA:


	ASSINATURA:


	


	DESTINO DAS VIAS
	
	SUBCOORDENADORIA DE ECF

	1a VIA – FISCO
	
	
	E-MAIL:: ecf@sefin.pb.gov.br # Fone:(S) 218-4738 e 218-4739


	CADASTRO DE FORNECEDOR RESPONSÁVEL DE PROGRAMAS DE APLICATIVOS

	Nº DO REQUERIMENTO (2ª VIA)



1. TIPO DO REQUERIMENTO
	


2. DADOS DO FORNECEDOR RESPONSÁVEL DE PROGRAMAS DE APLICATIVOS

	Natureza jurídica:


	Nome ou Razão Social:


	CNPJ (MF):



3. ENDEREÇO

	Rua, Av., Travessa, Logradouro:


	Nº

	Complemento:

	Bairro / Distrito:

	Município:

	UF:

	CEP:


	Fone:

	Fax:

	E-MAIL:



4. INDICAÇÃO DOS SÓCIOS OU REPRESENTANTES LEGAIS DA PESSOA JURÍDICA
	NOME
	CPF/CNPJ
	ASSINATURA

	
	
	

	
	
	


5. DECLARAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA

	DECLARO(AMOS), que:

	1. O programa aplicativo atende a legislação em vigor do ICMS do Estado da Paraíba (Decreto nº 18.930/97, de 19/06/97) e não dispõe de mecanismos paralelos de controle de caixa e de estoque que possibilitem a sonegação fiscal;

2. Quando destinado a emissão de cupom fiscal, o programa aplicativo atende a concomitância (impressão do item no cupom fiscal no momento do registro do item na tela), verifica a condição da impressora fiscal a cada item vendido, bloqueando o registro de novos itens, caso a mesma não esteja ligada a CPU e, que o módulo “frente de loja” (vendas) só poderá ser aberto com a impressora fiscal ligada;

3. Quando destinado a emissão de documentos fiscais e/ou a escrituração de livros por processamento de dados, o programa aplicativo mantém arquivo eletrônico dos registros fiscais em conformidade com o Convênio ICMS 57/95 e suas alterações posteriores;

4. Assumimos total responsabilidade pelo programa aplicativo fornecido, e atestamos que o mesmo foi desenvolvido em conformidade com a legislação em vigor, ficando sujeito as penalidades da Lei Estadual nº 6379/96 (Publicada no DOE de 02.12.96) e Lei Federal nº 8.137/90, art. 2º, inciso V(Publicada no DOU de 28.12.90) que define crimes contra a ordem tributária.

	DATA
	NOME DO RESPONSÁVEL PELA PESSOA JURÍDICA
	CPF
	ASSINATURA

	    /      /
	
	
	

	DATA
	NOME DO RESPONSÁVEL PELA PESSOA JURÍDICA
	CPF
	ASSINATURA

	    /      /
	
	
	


6. PARA USO DA REPARTIÇÃO FAZENDÁRIA
	PROTOCOLO
	DESPACHO
	DOCUMENTOS APENSOS

	NATUREZA JURÍDICA:


	AUTORIZADO:
	

	Nº PROCESSO:


	FISCAL:


	

	MATRÍCULA:


	MATRÍCULA:


	

	ASSINATURA:


	ASSINATURA:


	


	DESTINO DAS VIAS
	
	SUBCOORDENADORIA DE ECF

	
	2A VIA REQUERENTE
	
	E-MAIL:: ecf@sefin.pb.gov.br # Fone:(S) 218-4738 e 218-4739


